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FIGWAL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2008

OBRIGACOES~ ACESSORIAS. AUSENCIA PRESTACAO DE
INFORMACOES. MULTA ADMINISTRATIVA. APLICABILIDADE

E aplicavel a multa, prevista no art. 107, inciso 1V, alinea "e" do DL n° 37/
1966, com a redacdo dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003 pela nao
prestacdo de informacdo sobre veiculo ou carga nele transportada, na forma e
prazo estabelecidos pela IN RFB n° 800/2007

DENUNCIA ESPONTANEA.

Aplica-se a Simula n°® 126 do CARF: A dendncia espontanea ndo alcanca as
penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais
decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil para prestacdo de informacdes & administracdo aduaneira,
mesmo apos o advento da nova redagdo do art. 102 do Decreto-lei n® 37, de
1966, dada pelo art. 40 da lei n°® 12.350, de 2010. (Vinculante conforme
Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

MULTA ADMINISTRATIVA DEFINIDA EM TEXTO LEGAL VIGENTE.
DESRESPEITO AOS PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE

Né&o cabe a autoridade administrativa descumprir texto legal, por submissao ao
principio da estrita legalidade, que rege os atos administrativos. Ao julgador do
CARF aplica-se a Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, negar provimento ao

recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente

(documento assinado digitalmente)



  10907.720585/2013-51 3301-012.638 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 27/06/2023 FIGWAL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA FAZENDA NACIONAL CARF Ari Vendramini  4.2.1 33010126382023CARF3301ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Ano-calendário: 2008
 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. AUSÊNCIA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES. MULTA ADMINISTRATIVA. APLICABILIDADE
 É aplicável a multa, prevista no art. 107, inciso IV, alínea "e" do DL n° 37/ 1966, com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003 pela não prestação de informação sobre veículo ou carga nele transportada, na forma e prazo estabelecidos pela IN RFB nº 800/2007
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
 Aplica-se a Súmula nº 126 do CARF: A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações á administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da lei nº 12.350, de 2010. (Vinculante conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
 MULTA ADMINISTRATIVA DEFINIDA EM TEXTO LEGAL VIGENTE. DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE
 Não cabe á autoridade administrativa descumprir texto legal, por submissão ao princípio da estrita legalidade, que rege os atos administrativos. Ao julgador do CARF aplica-se a Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ari Vendramini - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente), Ari Vendramini, Laercio Cruz Uliana Junior, José Adão Vitorino de Morais, Jucileia de Souza Lima, Sabrina Coutinho Barbosa e Semíramis de Oliveira Duro.
  Trata-se de auto de infração pela não prestação de informação sobre veículo ou carga transportada no prazo determinado pela legislação aduaneira, ensejando a aplicação de penalidade consubstanciada na multa regulamentar prevista no artigo 107, IV �e� do Decreto-Lei n° 37/66 com a redação dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833/03, por descumprimento do prazo estabelecido na Instrução Normativa nº 800/2007.
Consultando o auto de infração, na descrição dos fatos, assim encontramos :



Intimada da lavratura do Auto de Infração, a ora Recorrente apresentou impugnação, que a DRJ/RIO DE JANEIRO considerou improcedente e manteve o crédito tributário constituído.
Irresignada, a ora Recorrente interpôs Recurso Voluntário perante este CARF, em síntese, alegando que a penalidade aplicável feriu os princípios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade, caracterizando-se como confisco, este vedado pelo artigo 150,IV da CF/88, e defendendo que tem direito ao benefício da denúncia espontânea.

É o que bastava relatar

 Conselheiro Ari Vendramini, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo, cumpre os demais requisitos de admissibilidade, portanto dele conheço.
O recurso voluntário se limita a duas argumentações, o ferimento aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade inseridos na CF/88 e o direito a denúncia espontanea.
Antes de apreciarmos os argumentos de defesa, resta esclarecer que a multa exigida deu-se em face do registro extemporâneo, no Siscomex, dos dados pertinentes ao embarque da mercadoria a ser exportada, com fundamento nas normas abaixo descritas com suas alterações:
DECRETO-LEI Nº 37/66
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
(...) 
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
 (...)
 e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; e 

 (...) INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº800/2007 


Portanto, existe previsão legal para prestar informações em sistema próprio, inobservada temporalidade da informação, é plenamente cabível a infração prescrita no art. 107, IV, �e� do DL 37/66, aplicável àquele que deixa de prestar informação sobre carga ou sobre as operações que execute, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal, à empresa de transporte internacional ou ao agente de carga.
Assim, em sendo descumprido o prazo para o registro da informação é de se aplicar a penalidade prevista, bem como verifica-se que a obrigação de prestar informação sobre veiculo ou carga transportada no Siscomex, independe da interveniência da repartição aduaneira para que o responsável pelo seu cumprimento a satisfaça no prazo.
Ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade
No recurso voluntário, com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Recorrente alega que todos os registros foram realizados e que não houve fraude, má-fé ou embaraço à fiscalização, requer a interessada o afastamento da multa aplicada.
No tocante aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, na esfera administrativa, não podem implicar a negativa de vigência da norma legal tributária, o que, acaso ocorresse, resultaria em ofensa ao princípio da legalidade. 
Se caso assistisse razão à recorrente de que a pena aplicada fosse uma afronta aos princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade, isso implicaria em dizer que a lei aduaneira, neste aspecto específico, é inconstitucional, o que, como é cediço, por força da Súmula CARF nº 2, não cabe a este Conselho julgar esta questão.
Outrossim, tendo sido configurada a infração prevista no art. 107, IV, "e" do Decreto-Lei n° 37/66 com a redação dada pela Lei n° 10.833/2003, não pode o agente administrativo ou o julgador do CARF, sem previsão expressa em lei, Decreto ou ato normativo infralegal, afastá-la por questões ou circunstâncias que não integram o tipo infracional.
Portanto, nega-se provimento ao tópico recursal.
Denúncia Espontânea

.Alega a recorrente que ocorreu o instituto da denúncia espontânea em virtude No caso em exame, inexiste qualquer procedimento ou medida de fiscalização iniciada anteriormente à prestação espontânea das informações pelo responsável no Siscomex - Carga.

.Verifica-se, pois, que a recorrente requereu a aplicação da denúncia espontânea para fins de afastamento da(s) multa(s) que lhe foi(ram) imposta(s), com base na alteração do art. 102 do Decreto-lei nº 37/1966 trazida pela Lei nº 12.350/2010, que estendeu o alcance desse instituto às penalidades de natureza administrativa (antes só alcançava as tributárias).

.Esse instituto, que é uma forma de exclusão da responsabilidade porinfração no âmbito tributário, tem base legal no art. 138 do Código Tributário Nacional (CTN), dispositivo que norteia as demais normas que tratam dessa matéria.  Nele estão delineados os requisitos próprios da denúncia espontânea, os quais devem ser necessariamente atendidos para sua correta aplicação, independentemente da natureza da infração denunciada. São eles:
a) Eficácia. Para que seja excluída a responsabilidade pela infração, o dano a ela atribuído deve ser evitado ou revertido. Fazendo um paralelo com o direito penal, assemelha-se à figura dos arrependimentos eficaz e posterior. Assim, se a infração causou algum prejuízo, ele deve ser anulado, para que o infrator não seja responsabilizado. Nada mais justo. Nesse sentido é que o caput do art. 138 do CTN assim dispõe:
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 
b) Tempestividade. Essa condição está disposta expressamente no parágrafo único do citado dispositivo legal:

Art. 138. [�]
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. 

.Observa-se que o fato de a legislação aduaneira ter admitido a denúncia espontânea para as infrações de natureza administrativa não implica que esse instituto deva ser automaticamente aplicado nesses casos. Assim como nas irregularidades de natureza tributária, primeiro é preciso verificar se foram atendidos os requisitos próprios desse benefício. Uma coisa é declarar a existência de determinado direito em tese, genericamente, outra coisa é reconhecer que ele se configurou no caso concreto.

.Portanto, para que a denúncia de uma transgressão de natureza tributária ou administrativa possa excluir a responsabilidade do infrator, ela deve ser tempestiva e eficaz. Esses são os �pressupostos de admissibilidade� da denúncia espontânea, necessários para que o direito a esse instituto seja legitimamente exercido.

.Para que não nos alonguemos em discussões doutrinárias, este CARF já apreciou a matéria em várias oportunidades e, por serem esclarecedores, citamos os recentes Acórdãos de nº 3402-004.149, de 24/05/2017 e 9303-004.909, de 23/03/2017.

.Apreciando a matéria ,este CARF editou a Súmula CARF nº 126, com efeitos vinculantes, ou seja, de adoção obrigatória aos julgadores deste CARF, assim redigida :

SÚMULA CARF nº 126 
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas  pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações á administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da lei nº 12.350, de 2010. (Vinculante conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Portanto, não dou provimento ao recurso neste quesito.

Conclusão 

Diante do todo exposto, nego provimento ao recurso voluntário. 
É como voto
(documento assinado digitalmente)
Ari Vendramini
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Ari Vendramini - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Lorenzon Yunan
Gassibe (Presidente), Ari Vendramini, Laercio Cruz Uliana Junior, José Addo Vitorino de
Morais, Jucileia de Souza Lima, Sabrina Coutinho Barbosa e Semiramis de Oliveira Duro.

Relatorio

Trata-se de auto de infragcdo pela ndo prestacdo de informacdo sobre veiculo ou carga
transportada no prazo determinado pela legislacdo aduaneira, ensejando a aplicacdo de penalidade
consubstanciada na multa regulamentar prevista no artigo 107, IV “¢” do Decreto-Lei n° 37/66 com
a redacdo dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833/03, por descumprimento do prazo estabelecido na
Instrucdo Normativa n° 800/2007.

Consultando o auto de infracdo, na descric¢do dos fatos, assim encontramos :

DOS FATOS

Partindo dos dados registrades nos sistemas em comento, apés auditoria interna
relativa ao periodo de 31/03/2008 a 31/03/2009, constatou-se que a INTERESSADA
deixou de prestar informac3o sobre veiculo ou carga nele transportada, ou scbre as
operagbes executadas, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receitai

Federal. O detalhamento das infracdes encontra-se em tabela anexa a este auto dei

infracao. |

E importante esclarecer que todas as informagdes sobre os fatos apresentados em|
tabela anexa est3o registrados nos sistemas ™"Siscomex Carga" e "Mercante" de modo|
permanente e foram inseridas por meio de certificacdo digital pela prépria:
autuada ou seus representantes. Foram esses o5 dados utilizados para a lavratura doi
presente Ruto de Infracgio.

Os extratos dos CEs estdo disponiveis para consulta tanto para o interessado|
quanto para a fiscalizac¢3o, a qualgquer tempo, pelo acessc diretoc aos sistemas. |
Portanto, resta claro gque o interessado tem acesso a tcdas as informacdes detalhadas|
sobre as infragles a ele imputadas, permitindo-lhe o exercicio do contraditério e ampla
defesa. I

Ressalte-se que as sancgles para os casos agqul tratados sdc aplicadas para
cada Conhecimento Eletrdnico (CE} em gque haja ocorrido irregularidade. Caso se
trate de conhecimento Master (Pai), ainda que haja mais de um House (Filhote) e a
infracdo se refira ac procedimento de desconsolidag3oc, haverd apenas uma infracio
referente ao CE Master.

Considerando as informacdes descritas acima e anexos, propde-se, por estar
plenamente configurada a conduta tipificada, a aplicacdo da penalidade prevista na

alinea "e"™ do incisc IV do art. 107 do Decreto-Lei n® 37, de 18/11/1966, com redacio

dada pelo art. 77 da Lei n® 10.833, de 29%/12/2003 para cada Conhecimento|

Eletrénico - CE sob sua responsabilidade em gque haja o descumprimento da forma ou do|
prazo estabelecidos pela Instruc¢Zc Normativa RFB n° 800/2007.

Destarte, configura- se penalidade punivel com multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco|
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mil reais), para cada informag3o em desacordo com a legislagdo de regé&ncia, conforme

tabela anexa.
Fatc Gerador Valor

14/07/2008 RS 5.000,00

PAF 10907.720585/2013-51 RPF 2013/00249

TABELA 1 - Anexo ao Auto de Infragiio
Autuado: FIGWAL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA CNPJ: 62.145.008/0003-65

Atracagdo " ‘Conhecimento Eletrénico QOcorréncia Valor por
Eacala CE Master
Data Hora Master House Motivo Data Hora
08000112556 | 13/07/2008]08:53:00 [ 1608501203981 160805128180987 130805135462610 [HBL INFORMADO APOS O PRAZO OU ATRACACAO 14/07/2008[11:31:06 5.000,00
08000112556 | 13/07/2008]08:53:00 [ 1608501203981 130805135462610 | INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACAGAQ 14/07/2008]11:46:01 o

Intimada da lavratura do Auto de Infracdo, a ora Recorrente apresentou impugnacao,
que a DRJ/RIO DE JANEIRO considerou improcedente e manteve o crédito tributario constituido.

Irresignada, a ora Recorrente interpds Recurso Voluntario perante este CARF, em
sintese, alegando que a penalidade aplicavel feriu os principios constitucionais da proporcionalidade
e razoabilidade, caracterizando-se como confisco, este vedado pelo artigo 150,V da CF/88, e
defendendo que tem direito ao beneficio da denlncia espontanea.

E 0 que bastava relatar

Voto

Conselheiro Ari Vendramini, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo, cumpre os demais requisitos de admissibilidade,
portanto dele conheco.

O recurso voluntario se limita a duas argumentacdes, o ferimento aos principios da
razoabilidade e proporcionalidade inseridos na CF/88 e o direito a denlncia espontanea.

Antes de apreciarmos os argumentos de defesa, resta esclarecer que a multa exigida
deu-se em face do registro extemporaneo, no Siscomex, dos dados pertinentes ao embarque da
mercadoria a ser exportada, com fundamento nas normas abaixo descritas com suas alteragdes:

DECRETO-LEI N° 37/66

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n°
10.833, de 29.12.2003)

()

IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redacdo dada pela Lei n° 10.833, de
29.12.2003)
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(.)

e) por deixar de prestar informacgao sobre veiculo ou carga nele transportada,
ou sobre as operagdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela
Secretaria da Receita Federal, aplicada a empresa de transporte internacional,
inclusive a prestadora de servicos de transporte internacional expresso porta-
a-porta, ou ao agente de carga; e

(...) INSTRUGAO NORMATIVA RFB N°800/2007

No &mbito de sua
dos Artigos 22 e 50

comredacgdc alterada

competé&ncia, a Receita Federal do Brasil estipulou, através
Instrugdo MNormativa RFB n® 800, de 27 de dezembro de 2007,

o

REFB n° 839, de 29 de dezembro de 2008, os seguintes

prazos minimos para a prestacgdo de informacgdes:

"Art. 22. 530 os seguintes os prazos minimos para a prestagdo das informacdes &

RFB:

I - as relativas ao veiculo e suas escalas, cince dias antes da chegada da embarcacdo
no porto; e
II - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associacdo de CE a

manifesto e de manifesto a escala:

a) cinco horas antes

carregar em porto nacional,
item de carga for gransl;
b) dezoito horas antes da saida

carregar em porto nacional,

demais itens de carga;
c) cinco horas antes
respectivos CE;

d) quarenta e oito

respectivos CE a descarregar

IITI - as relativas

conclusdo

da embarcacso, para os manifestos e respectivos CE a
asc de cargas despachadas para exportagdo, quando ©
da embarcacdoc, para os manifestos e respectivos CE a

caso de cargas despachadas para exportagdo, para os

da embarcagdo, para os manifestos CAB, BCN e ITR e
da chegada da embarcagdo, para os manifestos ei
porto naciconal, ou gque permanegam a bordo; e

da desconsclidacgdo, guarenta e oito horas antes da

chegada da embarcagd3o no porto de destino do conhecimento genérico. |

§1° Os prazos estabelecidos neste artigo poder3o ser reduzidos para rotas e prazos de|

excegao.

Portanto, existe previsdo legal para prestar informacdes em sistema proprio,
inobservada temporalidade da informacao, é plenamente cabivel a infracdo prescrita no art. 107,
IV, “e” do DL 37/66, aplicavel aquele que deixa de prestar informagdo sobre carga ou sobre as
operacdes que execute, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal, a empresa de

transporte internacional ou ao agente de carga.

Assim, em sendo descumprido o prazo para o registro da informacéo € de se
aplicar a penalidade prevista, bem como verifica-se que a obrigacdo de prestar informacéo sobre
veiculo ou carga transportada no Siscomex, independe da interveniéncia da reparticdo aduaneira
para que o responsavel pelo seu cumprimento a satisfaca no prazo.

Ofensa aos principios da razoabilidade e da proporcionalidade

No recurso voluntario, com base nos principios da razoabilidade e da
proporcionalidade, a Recorrente alega que todos os registros foram realizados e que ndo houve
fraude, ma-fé ou embaraco a fiscalizag&o, requer a interessada o afastamento da multa aplicada.
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No tocante aos principios da razoabilidade e proporcionalidade, na esfera
administrativa, ndo podem implicar a negativa de vigéncia da norma legal tributéria, o que, acaso
ocorresse, resultaria em ofensa ao principio da legalidade.

Se caso assistisse razdo a recorrente de que a pena aplicada fosse uma afronta aos
principios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade, isso implicaria em dizer que a
lei aduaneira, neste aspecto especifico, é inconstitucional, o que, como é cedigo, por forca da
Sumula CARF n° 2, ndo cabe a este Conselho julgar esta questao.

Outrossim, tendo sido configurada a infragdo prevista no art. 107, 1V, "e" do
Decreto-Lei n° 37/66 com a redacdo dada pela Lei n° 10.833/2003, ndo pode o agente
administrativo ou o julgador do CARF, sem previsdo expressa em lei, Decreto ou ato normativo
infralegal, afasta-la por questBes ou circunstancias que nao integram o tipo infracional.

Portanto, nega-se provimento ao tépico recursal.

Denuncia Espontanea

Alega a recorrente que ocorreu o instituto da dendncia espontanea em virtude No
caso em exame, inexiste qualquer procedimento ou medida de fiscalizacdo iniciada anteriormente a
prestacdo espontanea das informagdes pelo responsavel no Siscomex - Carga.

Verifica-se, pois, que a recorrente requereu a aplicagdo da denuncia espontanea para
flns de afastamento da(s) multa(s) que Ihe foi(ram) imposta(s), com base na alteracdo do art. 102 do
Decreto-lei n® 37/1966 trazida pela Lei n°® 12.350/2010, que estendeu o alcance desse instituto as
penalidades de natureza administrativa (antes sé alcancava as tributarias).

Esse instituto, que é uma forma de exclusdo da responsabilidade por
mfragao no ambito tributario, tem base legal no art. 138 do Cddigo Tributario Nacional (CTN),
dispositivo que norteia as demais normas que tratam dessa matéria. Nele estdo delineados os
requisitos proprios da dendncia espontanea, 0s quais devem ser necessariamente atendidos para sua
correta aplicacdo, independentemente da natureza da infracdo denunciada. Sao eles:

a) Eficécia. Para que seja excluida a responsabilidade pela infracéo, o
dano a ela atribuido deve ser evitado ou revertido. Fazendo um
paralelo com o direito penal, assemelha-se a figura dos
arrependimentos eficaz e posterior. Assim, se a infragdo causou algum
prejuizo, ele deve ser anulado, para que o infrator ndo seja
responsabilizado. Nada mais justo. Nesse sentido € que o caput do art.
138 do CTN assim disp0e:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela denlncia espontanea da infragéo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de
mora, ou do dep6sito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa,
quando o montante do tributo dependa de apuragao.

b) Tempestividade. Essa condi¢do estid disposta expressamente no
paragrafo Unico do citado dispositivo legal:
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Art. 138.[...]

Paragrafo Gnico. Néo se considera espontanea a denlncia apresentada apés o
inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizacéo,
relacionados com a infragdo.

Observa-se que o fato de a legislacdo aduaneira ter admitido a dendncia espontanea
para as infracbes de natureza administrativa ndo implica que esse instituto deva ser
automaticamente aplicado nesses casos. Assim como nas irregularidades de natureza tributéria,
primeiro € preciso verificar se foram atendidos os requisitos proprios desse beneficio. Uma coisa é
declarar a existéncia de determinado direito em tese, genericamente, outra coisa é reconhecer que
ele se configurou no caso concreto.

Portanto, para que a denuncia de uma transgressdo de natureza tributaria ou
admlnlstratlva possa excluir a responsabilidade do infrator, ela deve ser tempestiva e eficaz. Esses
sdo os “pressupostos de admissibilidade” da denuncia espontanea, necessarios para que o direito a
esse instituto seja legitimamente exercido.

Para que ndo nos alonguemos em discussfes doutrinarias, este CARF ja apreciou a
materla em varias oportunidades e, por serem esclarecedores, citamos os recentes Acordaos de n°
3402-004.149, de 24/05/2017 e 9303-004.909, de 23/03/2017.

Apreciando a matéria ,este CARF editou a Simula CARF n° 126, com efeitos
vmculantes ou seja, de adocao obrigatdria aos julgadores deste CARF, assim redigida :
SUMULA CARF n° 126
A denlncia espontanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo descumprimento
dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informagdes a
administracdo aduaneira, mesmo apds o advento da nova redagdo do art. 102 do

Decreto-lei n° 37, de 1966, dada pelo art. 40 da lei n°® 12.350, de 2010. (Vinculante
conforme Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Portanto, ndo dou provimento ao recurso neste quesito.
Concluséao

Diante do todo exposto, nego provimento ao recurso voluntério.

E como voto

(documento assinado digitalmente)

Ari Vendramini
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